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TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A GABINETE DO

PREFEITO E A EMPRESA ANNA LAURITA PEQUENO LANDIM .

O(A) GABINETE DO PREFEITO, com sede no(a) Avenida Maria Nizinha Campelo, 341,

Aldeota, Jaguaribe / CE, inscrito(a) no CNPJiMF sob o 07.443.708/0001-66, neste ato

representado(3) pelo(a) Sr(a) Paula Kellen Bezerra Pinheiro, Matrícula Funcional ns

--, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ANNA LAURITA PEQUENO LANDIM,

inscrito(a) no CNPJ/MF Na 33.305.693/0001-80, sediado(a) no(a) CUSTODIO NUNES,

39, CENTRO, orós / CE - CEP: 63.520-000, doravante designada CoNTRATADA'

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ANNA LAURITA PEQUENO LANDIM FREIRE,

portador(a) do CPF nq CPFiMF Ne 012.926.193-92, tendo em vista o que consta no

processo nq 00002.20260219/OOO1-66 e em observância às disposiçôes da Lei nq

14.L33, de 2O2L e na Lei nq 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico

nc 21 .O3.02 t202 6, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO OB'ETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE RAÇÃO, CASTRAçÃO, MEDICAMENTOS E MATERIAL

HOSPITAI.ÁR PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO CANIL MUNICIPAL DE

JAGUARIBE/CE, conforme especificações técnicas e nas condiçóes estabelecidas no

Termo de Referência.

L.2. Objeto da contratação:
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1 Ráçáo parà càes filhotes, sa(o de 20KG Puíina Saco 90.0 390.00 35.10ô,00

bgrtdietrres / Comp6lÊo hin(a .Mlho hregral moído' .FadÍüa de c.me e o6sos de suinos .Fâriúa de üs(eÍas de àveí (frân8o) 'Fãrlnha 'l€ 
anlD

.Fàrelo de so.iaa .Fàr€lo dc 8lútÉn de milho 60' .QuneÍà d€ aÍmz .óleo de .ves .Hidro[sádo de figâdo d€ .ve5 e snÍÍ]o .clorÊlo de sodio 'I.üln. 'CIorEro

de po(ísiô 'Leit! .rr pó desnal.do .Dl--M€Íionin. .L-Lisinâ .Viünrinas (À D3, E, Bl,82, B3hiãciru, BshãntotÊíàto de cálcio,86, BTllidina,
Bg/ácjdo Íóliro. Bl2, C, l(3, dorüo d. cotina) .Minerais (sü;to d! uin(o, pmteirãto d! ánco, §Jíãto Í€nD5o, prúlinato d. ÍÊÍm, §uffàto d. m.n8rnê!.

pml€haro dê mânganas, §ülfàro de roke, pÍo(elnaro de .obE, iodaio dé ríclo, s€lenlto dr íidio, prolein.lo d€ ielânio) .Ânrioú]Ànt€ Bt{T .{Coràntg

.Ídnciais aparErêÍn url àIEUmâs ÍomulÀOes (omeÍdils) .Eventlais rubsútuttvos: fülnhâ de câme e ossos {h l,ovlno, ÍiÍinhâ de sâlrnão. l.rlnha dê

peJxes, fannha de s.rdinha, fdnnha de tilápiâ, hidrolisàdo de figado d€ aves/suínos, úigo lfteglã|, nigullio, Srio de nticale, milh€lo, Sordurr snil,,
íosfaro bicálrico, bioma$a de micoalSas, etc-

Rôçáo para cães âduhos, de Íaça minl ou
peguênas. Nos sàboÍês, caíne, fGngo e Purinô Saco 120.0 307.50 36.900,00
AÍíroz. Saco de 20KG,
IngEdletrtes / CoÍnposição hásl.a .Grào & úilho. ,FaÍinhà dé (ame e osso d. slnG .Farinlú de vís.pras dê ãv6 lFarinhr de âtum .FaElo d€ sôja'
.Fmlo de glúren de milho (mf .Qüir[rá d€ aÍm .Cas.Â de soja. .6orduÍà d" fraD8o .Hidrolisàdo de íígàdo de ay6 e sDiÍús .Cloreto d€ sodio .Zúlttâ

,lnulln .CloÍrio dr p{xássio .C{bonxo de ciilclo .Cen.rrra dBidratida .Enilha moida desi&ê(.da .Dl-Metio.túa .L-Llslna .TauriÉ .ViÉÍúe: rednol

{A), colecalciferol tD3), .cetÀro de üÍânlind E, tiamina (Bl), nboAaúna (82). .iacina (83), D+íftdlnôto de €álcio (85} phidonna G6), blorinâ (B7},

áddo fóli.o (89), .iâno.obâlâmim (Bl2), dorelo dê côlina .MiÍârdis: sulfato de zinco monohidrôlãdo, §ultâto íeÍroso monohidratrdo, súÍàto de

man8 à monohidrudo, soltãto dÊ cobr€ p€ntahidnndo, iodrlo dê cálcio, sdlnito d. sodio, proGin.tôs dê cobr.. í.ro, manganê§, srltnio, ,in o

.Ândondanre BÍÍT .Evenúai§ $bsdrudvos: f.nnha d. cime e osso de bovinos, riÍinhô d€ sdhr'ão, fàriÍhã dt peir6, farinha de $rdlnha, farinha de

rilápia, trnnha hidrollrâd. de âves, gràro de 5orgo, EiEo inre$rl, farelo de Elúten dE milho elf, EodtÍ? sur'nã, íosfÀ(o blcáldco, biornâssã de micloê!8às

(S.hi"".iÍÍium sp.), hidrolisados d. fíSado d€5idrar.do6 de ãv6,súnôs, Í.ririã dê pena hid.olisad., iriguilho, 8rào d. orücrh, ÍEilhltD.
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OURO
FINO3 Môxicôm 0,2% {hjetável - ÍÍôsco de 20ml

M.ricâm 0,2% injerável: and-innârÍ:ródo Íhàsro de 20ü )

Agemoxi - Írasco de 50ml

Âsemo{ injetávcl (fr.s(o dE $ml)

FRASCO

Frasco

Frasco

Fras(o

Frasco

Caixa

Côixa

9.0

3.0

4.0

3.0

150.0

4.0

15.0

15.0

128,76 1.158,84

35,38 106,14

36,16 144,64

43,10 129,30

27,80 4.170,00

37,12 150,88

27,34 410,10

40,70 610,50
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4 Chemltril injetável 2,5% - fÍasco dê 20ml CHEMIÍEC

Chemlltil injd,ivd 2,5%: alitibióll(o (ír"sco d€ 20ml)

Teíramictna - Írasco de 5oml ^,frÍ,ItJ
TeÍràmicinà Mais - Solução Injdávd - Zo€li! (tÍõ(o de 50xil)

5

6

7

AG ENER
uNrÃo

Acêtàto de Medroxi-poÍgesteronà - àmpola de Lemà lniex
lml Biologic

A.erãto de Meúorl-porg€.reroÍtâ inlêÉve]: ânitio (àmpola dê lEtl)

Alhpolô

8
OipiÍona sódica 50omg injêtávêl - fràsco dê Zoetis
50ml

Dipnonasódica S00mB inj€dvel: annlgési(o e a hêrmico (fra§co de 50nrl)

9 veranicanis Plus 2,49

V.íni.eDrs Plus 2,48: veÍmitu8o (.dxâ com 2 comptuÍdo§)

vêrmicanls Plus EOOmg Word

\'Éflnlonis plúí E0OmB: v€Ímífu8o (cait. tlm 4 ftínFimidos)
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Slmparic 120m9 Zoetls

Simpari. 120m8: emicÍdâ e ràÍÍ.pedddà (.âixâ com 3 coEP.iÍtldG)

ç

11 Caixa 15.0 350.79 5.261.85
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Metàcêll Pet - á-asco com 50ml

Mcrac€ll Pí: suplêÍr!íto viramínico (frdsco com $[tt)

OURO
F INO

13

12

t4

15

l6

17

18

19

20

25

26

Clorexidina - frasco com 500m1

clorEÍdinai shaDpoo tÊraÉudco (írai.o (om smoD

Seringâ de lmlcom àgulhá

Sêringã d! lml com a8ulha

seÍingà de Smlcom agulha

sahga de 3ml conr agulha

Gâhadol 509

Ganadol S0g: ponlada

seÍinga de 5ml com â9ulha

sêÍüEa d. srÍl com à8ulha

scÀLP N! 23 CÀ00

scAlP tf 23 c/100

SoÍo NaCl 0.9% 250m1

Sorô NãCl 0.9% 250m1

Descaípac
k Seíinqa

XÁBIPAC senngà

KÂB|PÂC Seringô

Purina Saco

Zoetis

Zoetrs

Frasco

Uhidade

FÍasco

Frasao

Frasco

18.0

15.0

15.0

15.0

4.0

3.0

150.0

150.0

150.0

60.0

3.0

15.0

61,92 1.114,56

68,29 1.024.35

46,10 691,50

50,04 750.60

31.97 127,88

19,49 118,47

0.91 136.50

1,87 280,50

2,64 396,00

150,00 9.000.00

31,95 95,85

8,19 1?2,85

Têracortril - ft'dsco com 125m1

TenacoÍúll spray: and-intlàmtu rto (Íràs.o con l25ml)

Monovin X Anticoâgulante - frôsco com 20 ml

Monovin K ArtiúãSulant lnjd;v.l Blzvd (írÀ!.o com 20 ml)

Santa
Marina

Antitóxico - frasco com 100 ml

Andórico inietável UCB (fas.o cont 100 ttrl)

Santa
Marina
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24 Ração para cáes âdultos - Saco 25kg Puíina Saco 90.0 200'00 18,000,00

Àimedo compl$o des€Írvoavido p.E .ips âdulr6. Po6e 2r% de proreína, ,êm àdl§ão de roràolê§ aÍtlfi.lâiq àlán & mÍteÍ êoriqu.r:imento (dn

vit nlinas e ml[erài§. PossDi ero sua composlção ingrêdie E qü€ cont $ úDe8â 3, fivorEc$do saúd! dà pele e pclàg n.

Racáo parà cáes minis e pêqúenos, Saco
15k9.

Raçào pàÍà cà€5 minis Ê pequenos. Ssco 15k9.

DESCARPA
CK

Caixa

KÂBiPAC Fràsco
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Vâlor total: 116.001,31

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,

independentemente de transcrição:

Praço Senodot F

CriPJ:0
Centro CEF 631115 OOO

_.1
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1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. o Edital da Licitaçáo:

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

L.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cr-Áusula sEGUNDA - ol vlcÊtctA E DA pnonnocaçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses , contados da data de

assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n'14.133, de 2021.

2.1.1.O prczo de vigência será automaticamente prorrogado,

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período

firmado acima, ressalvadas as §rovidências cabíveis no caso de culpa do

CONTRATADO, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUçÃO e CeSrÃO

3.1. Os termos em relaçâo ao regime de execução contratual, do modelo de gestão,

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este contrato.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme

estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência.

cLÁusutA QUTNTA - DO VALOR

5.1. o valor total da contratação é de R$ R$ 116'001,31 (cento e dezesseis mil e um

reais e trinta e um centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos

ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

clÁusuta sExrA - PAGAMENTo

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusuLA sÉTtMA - Do REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um

ano contado da data do orçamento estimado, em24 de fevereiro de 2026.

7.2. Após o interregno de 1(um) ano, e independentemente de pedido do

CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

CONTRATANTE, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo (IPCA), exclusivamente paraas obrigaçôes iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1(um) ano

será contado a partir dos eÍeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aÍeriçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)

adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação

então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio

de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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cúusula o[AvA - DAs oBRTGAçôEs Do coNTRATANTE

8.1. Sáo obrigaçôes do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo

CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de

Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou

incorreções verificadas no objeto Íornecido, para que seja por ele substituído,

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1..4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obri gaçôes pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. L43 da Lei nq 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condiçóes estabelecidos no presente

Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representaçáo judicial do(a) Gabinete do

PreÍeitopara adoçáo das medidas cabíveis quando do descumprimento de

obri gaçóes pelo CONTRATADO;

8.L.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e

reclamaçóes relacionadas à execuçáo do presente Termo de Contrato, ressalvados

os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do

protocolo, a Administraçáo terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação

motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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8.2. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsa bilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de

acordo com os artigos 12, 13 e l7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados (inciso ll do art. 137 da Lei n0 14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se

verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

9.1.5. Responsa biliza r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,

não reduzindo essa responsabilid ade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da

execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de

Cadastro de Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável

pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
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9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa

da União;

9.1.6.3. Certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.1.6.4. Certidáo de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDÍ); e

9.L.6.6. Certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda

M unicipal;

9.L.7. Responsa bilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsa bilidade ao contratante e

não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do

objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

sequrança de pessoas ou bens de terceiros.

9.L.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com

as obrigaçôes assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçâo na licitação,

ou para qualificação, na licitação;

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art. 116 da Lei nc 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que

preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei ne 14.133, de

2O2r);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,

estadual ou municipal, as normas de segurança do CoNTRATANTE;
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9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação

ou outro documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para

comprovação do atendimento às cláusulas de sustentab ilida de contidas no Termo

de Referência.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às

especificações do Termo de Referência e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA GARANTIA DE EXECUçÁO

10.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS TNFRAçÔES E DAS SANçOES

ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das

hipóteses previstas no art. L55 da Lei ns 14.133, de 202L, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos oU ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1s de agosto de

2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima

descritas as seguintes sançôes:
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11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(§2e do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021);

11.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§4q do art. 156

da Lei ns 14.133,de 2021);

11.2.3. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5q do art. L56 da Lei

ns 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a

Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso ldo art. 137 da

Lei na 14.133, de 2021.

17.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total

do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sançóes previstas neste Termo de Contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao

CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

LL.4. Todas as sançóes previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (§7" do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021).

11.4.L. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da

Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao

valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO,

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou

será cobrada judicialmente (§ 8"do art. 156 da Lei n" 14.133' de 2021);
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

L1.5. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (§ 7e do art. 156 da Lei nc 14.133, de 2021).

1.1.6. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021,

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sançôes serão considerados (§1' do art. 156 da Lei n'
14.133, de 2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

11.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientaçôes dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2O2l 
'

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nq L2.846, de 20L3, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n' 14.133, de

2021);

11.9. A personalidade jurídica do GoNTRATADO poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática

dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar conÍusão patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito,com o CONTRATADO, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160 da Lei n' 14.133, de 2021);
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11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos

às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n'
14.133, de 2021).

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.

163 da Lei nP 14.133. de 2021.

11.L2. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE,

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida

ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE'

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes,

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações nâo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato'

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusâo do contrato referida no item

anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas

sanções ad m in istrativa s; e

12.3.2. Poderá a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no

artigo 137 da Lei nq 14.133, de 202L, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.
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12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nc

14.133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o

contrato.

12.4.2.1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1.2.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. lndenizaçôes e multas.

L2.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização

por meio de termo indenizatório (caput do art. 131 da Lei n0 14.133, de 2021).

cLÁusULA DÉCIMA TERCEIRÂ . DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1-. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento, na dotação

0201.04.122.0402.2.OO3 - Gerenciamento e Manutenção das Atividades Gerais do

Gabinete do Prefeito, R$ 16.905,46 no elemento de despesa 33903018: Material de

Consumo, Material de Consumo - Materiais e Medicamentos para Uso Veterinário,

Materiais e Medicamentos para Uso Veterinário, R$ 95,85 no elemento de despesa

33903036: Material de Consumo, Material de Consumo - Material Hospitalar,

Material Hospitalar, R$ 99.000,00 no elemento de despesa 33903006: Material de

Consumo, Material de Consumo - Alimentos para Animais, Alimentos para Animais

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos

correspondentes, mediante apostilamento.
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as

disposiçôes contidas na Lei n0 14.133, de 2O2L, e demais normas federais

aplicáveis e, subsid iaria mente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de

1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

cúUsuLA DÉCIMA QUINTA. DAS ALTERAçÔES

15.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei ns 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os

acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25Y" (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.

136 da Lei ns 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLTCAçÃO

16.1. lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei

no 14.133, de 2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial

do(a)Gabinete do PreÍeitona rede mundial de computadores (internet), em atenção

ao §20 do art. 8e da Lei ns 12.527, de 2011, c/c o inciso V do §34 do art. 7p do

Decreto ne 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribe para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos

pela conciliação, conforme §14 do art.92 da Lei no 14.133, de 2021.

JAGUARIBE/CE, 29 de abril de 2026
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GABINETE DO PREFEITO

07.443.tOAIOOO1-66

PAULA KELLEN BEZERRA PINHEIRO

Responsável legal da CONTRATANTE

ANNA LAURrTA PEQUENO LANDIM

cNP,/MF Ne 33.3Os.693/0001-80

ANNA LAURITA PEQUENO LANDlM FREIRE

Responsável legal da CONTRATADA
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